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    Às mulheres encarceradas na Unidade Prisional Feminina de Palmas/TO. Com elas solidarizo-me. Enquanto mulher, mãe, filha, e na qualidade de ser humano que somos.
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    “Que coisa estranha nossa maneira de punir! Não purifica o criminoso, não é uma expiação, pelo contrário, suja mais que o próprio crime.”




    (NIETZSCHE, Friedrich Wilhelm. Aurora. Rio de Janeiro: Companhia das Letras, 2004 [obra lançada originalmente em alemão, no ano de 1881]).


  




  

    PREFÁCIO




    Faz algumas décadas que tenho me preocupado, no plano teórico, com o que se passa pela cabeça dos juízes no momento sentencial – nos últimos tempos, centrei meu olhar na direção do julgador criminal. Bem possível que tudo venha da minha experiência, também por décadas, como juiz e desembargador: talvez, tudo venha de algo ainda mais primário: tensão com o que se passava por minha cabeça ao decidir.




    Muitos de meus escritos foram marcados pelo tema – para o bem e para o mal: talvez a escritura tenha sido uma das maneiras que encontrei para “suportar” julgar o “outro”, julgando a mim-mesmo-no-outro.




    Ou seja, a terrível constatação de que ao julgar o sujeito também se julga e este ato – o de julgar – constitui um momento que se eterniza: em mim, no réu e nos seus ascendentes e descendentes, amigos, comunidade: enfim, alcança toda a humanidade.




    É que o julgar alguém não tem “passado” – permanece para “sempre”, dele não há como se livrar.




    Sobre isso, escrevi numa rede social no dia 06 de dezembro de 2018. Diz com o espetáculo “moro-e-lula”:




    “Ao que li, Moro teria dito que Lula faria parte de “seu passado”.




    Engano, caro ex-colega, tu estarás “preso” a Lula, psicológica e eticamente, para todo o sempre: aquilo que ingressa na economia psíquica não tem retorno, não se desfaz o passado; ele, passado, nos acompanha para sempre - aliás, “eu sou o meu passado”.




    A vida é “continuum” (Nietzsche), não há espaço entre um momento e outro. O presente é o passado que faz o futuro.




    Por toda tua vida Lula se fará presente, em teus atos, em teus sonhos. E tudo que fizeste a Lula alcançará teus filhos, netos, toda tua descendência, ou seja, a toda humanidade.




    Para o bem e para o mal, jamais te livrarás de Lula. Ele foi teu, é teu, sempre será teu: estarás com ele porque ingressaste na vida dele num instante que se eternizou.




    Não adianta melhorares, seres mais humano, tentares ser pessoa superior: “as consequências das nossas ações arrastam-nos pelos cabelos, muito indiferentes ao fato de que fomos ‘melhorados’ nesse ínterim” (Nietzsche, Além do Bem e do Mal, af. 179).




    Em tuas mãos esteve o poder de dizer “sim” ou “não” - responderás sempre pela dor que optaste.”




    O meu grito assim se resume: o juiz marca e é marcado pelo seu julgamento. A questão é como suportar essa carga: assumindo-a na condição de “humano, demasiado humano” ou buscando negá-la assumindo-se como sobre-humano, talvez melhor dito: um aquém-do-humano que se pensa superior-ao-humano?




    Aqui ingressa a importância do presente trabalho da professora Andrea Cardinale Uraní Oliveira de Morais que tenho a honra de apresentar: o dar por conhecer o atuar dos juízes, colocando-o às claras (ao menos no que diz respeito às varas criminais de Palmas, no ano de 2016).




    Pequena amostra, por certo, mas que vem ao encontro daquilo que nós que estamos atentos ao direito penal (seja como professores, juristas, advogados, defensores) sentimos da realidade nacional.




    Ouso fazer algumas ponderações nesta apresentação:




    Uma: por incrível que possa parecer, em pleno século XXI, a maioria dos juízes não logrou superar o medieval – ainda se consideram fazendo parte integrante do aparato de segurança do Estado e não garantidores dos direitos do cidadão, seja ele quem for, seja qual for o delito que se lhe imputa.




    Seu agir (na grande maioria: o que importa pois constitui a regra) não é dirigido à limitação do poder estatal, mas sim aumentá-lo com a destruição das conquistas civilizatórias!




    Agudizar a dor é seu mote – basta notar que a lei é constantemente violada em prejuízo do débil: sempre tenho produzido (ver meu texto “Lei Penal Para Que(m)? (Reformas Penais em Debate, com Salo de Carvalho, p. 3, editora Lumen Juris) que se a lei é limite a todo poder desmesurado, ela está posta na direção protetiva, ou seja, destinada a estar ao lado daquele que sofre a perseguição: o acusado - para protegê-lo podemos superar a lei, jamais poderemos violá-la para aumentar a dor.




    Aliás, tudo vai em direção à hipocrisia, próximo da desonestidade: em nome da lei se condena e em desonra à lei que legitima o atuar aniquilam-se direitos do cidadão.




    A conclusão dolorosa em tempos hostis que vivemos: o mero cumprimento da lei passa ser ato revolucionário – ser conservador é estar em grau superior à racionalidade média dos juízes: reacionários que são!




    Duas: sabe-se, ad nauseam, da repugnante realidade prisional brasileira – somente estúpidos dela não se dão conta: organismos internacionais denunciam a maldade institucional; sabe-se, ad nauseam, que o número de pessoas presas é alarmante; sabe-se, ad nauseam, que é insuportável o número de pessoas que estão encarceradas ilegalmente; sabe-se, ad nauseam, que os presídios desobedecem descaradamente a legalidade mínima.




    Sabe-se e sabe-se!




    Os culpados e as causas, são muitos por certo. A complexidade é agressiva. Uma das possíveis, ao menos, é colocada com firmeza no exemplar trabalho da professora Andrea: a banalização das prisões provisórias.




    As pessoas não são encarceradas por obra dos deuses: uma pessoa, historicamente localizada, ordena a prisão: os magistrados – assim é nosso sistema.




    Alguém que manda alguém para presídio nas condições dos cárceres brasileiros tem responsabilidade agressiva: trata-se de convite à morte - repito: se a vida é continuum, a pessoa aprisionada ficará definitivamente marcada pela dor prisional, até trabalho ser-lhe-á quase impossível conseguir, além de, em defesa da vida, ser obrigada a se vincular até o momento de sua morte a facções criminosas – nota para jumentos: crueldade medieval!




    Por outro lado, sabe-se – ou ao menos, dever-se-ia saber – que prisão antes do tempo correto, certo, agasalhado pela Constituição, ou seja, sentença transitada em julgado, é medida absurdamente excepcional; logo, jamais pode ser banalizada e só admitida quando presentes as hipóteses previstas pela legalidade e concretamente demonstradas.




    Ou seja, a prisão antes do tempo correto gera teratóide: a exceção transformar-se em regra (novamente: nota para jumentos)!




    Agressiva excepcionalidade leva alguns pensadores a tê-la por inconstitucional: abalo ao estado de inocência.




    Parece-me claro que jamais se pode prender alguém com base em vulgar, ingênua, desonesta e mera retórica vazia (“o crime é grave”, “gera sensação de impunidade”, “há abalo à ordem social”, e outras preciosidades)!




    Pois bem.




    A realidade levantada pela professora Andrea é assustadora: 66% dos acusados absolvidos no ano da pesquisa estavam presos provisoriamente.




    Qual o tempo que todos eles ficaram encarcerados indevidamente? 6869 dias ou 228 meses ou 19 anos de prisão: em 20 % dos casos “o fato narrado não constituiu infração penal” e em 10% “não houve prova da existência do fato”.




    Crueldade insuportável: tudo correspondeu, repito, a 19 anos de prisão sem necessidade alguma – embora se saiba que a “falta de necessidade”, é em-si “uma necessidade”: a de punir indiscriminadamente.




    Não busco caçar bruxas! Mas, na situação específica, não tenho dúvida de que aqueles que mandaram (ou mantiveram) tais pessoas ao presídio são culpados pela maldade, ou no mínimo, muito no mínimo, coniventes com o sofrimento desnecessário.




    A contribuição pessoal dos juízes pelo encarceramento em massa que se dá no país é séria – nada os desculpa: são responsáveis por prisões indevidas.




    A desculpa corrente de que tudo emerge por descaso dos outros Poderes é destruída pela realidade: há sim maldade ou incompetência dos magistrados pela banalização de prisões antes do tempo devido!




    Logo, devem ser chamados à responsabilidade!




    e,




    Três: o competente trabalho da professora Andrea que o leitor tem agora em mãos, demonstra que há possibilidade prático-teórica de se mirar o direito penal numa direção mais humana, mais bondosa, ou, como alguns podem preferir, mais cristã, menos cruel, onde a dor pode ser reduzida.




    De outro lado, é possível (e como é possível) conduzir o direito penal ao agudizamento da dor: um, “se deves sofrer, que se pode fazer para que sofras o mínimo possível?”; outro, “deves sofrer o máximo possível, até com a negação da legalidade posta”!




    A autora identifica para fins teóricos e, então, de maneira até certo ponto maniqueísta – necessária para fins didáticos –, duas espécies de julgadores: tradicionais e críticos, bem como o resultado de seu atuar: aquilo que vai alcançar a vida das pessoas sujeitas a julgamento.




    A constatação, desde meu olhar, é desanimadora: a grande maioria está localizada entre os que têm o direito penal recheado pelas “verdades” emergentes do senso comum – a forma mais baixa de captação conceitual, o saber por ouvir dizer! O discurso subjacente ao atuar é o da impunidade como causa da violência, a crença no não-saber, caracterizada pela terrível simplificação da complexidade de um fenômeno, cuja resposta ainda a humanidade não conseguiu superar: o que fazer com o homem dito criminoso?




    E a simplificação é geradora do ódio. Nietzsche debate isso em diversos momentos:




    “É preciso tomar cuidado diante da sancta simplicitas: é ela que tem empilhado a lenha para todas fogueiras” (Fragmentos do Espólio, verão-outono 82, p. 99, n. 379).




     ““Toda verdade é simples.” – Não é isso dupla mentira? – (Crepúsculo dos Ídolos, I-4).




     “As coisas “mais simples” são muito complicadas – não podemos nos maravilhar o bastante com isso”! (Aurora, af. 6).




     “Julgamentos sintéticos são, a priori, bastante possíveis, porém, são falsos” (Sabedoria Para Depois de Amanhã, p. 204).




     “... o temor diante do incerto, do plurívoco, do que é capaz de se transformar em seu contrário provocou a valorização do simples, do que fica-igual-a-si-mesmo, do previsível, do certinho” (Fragmentos Póstumos, 40(1), agosto-setembro de 1885).




    Acreditam – de boa ou má-fé, não importa, porque o resultado é a panpenalização – que o encarceramento é “a” resposta à criminalidade. E essa crença (o problema da mentira é que se vai viver nela) gera a necessidade de condenar mais, tendo-se o acusado como inimigo (aliás, quem precisa do direito penal necessita de inimigos). E o que acontece?




    Ora, sonham criar cada vez mais tipos penais, aumentar as penas, reduzir as garantias do cidadão, fazer com que o rol de crimes hediondos quase que se transforme em regra – enfim, o defensor passa a ser também inimigo porque busca estancar a fúria persecutória: criminaliza-se, então, a advocacia.




    O mundo, para tais pessoas, se divide em bons e maus – nós, os bons: eles, os maus; “eles” identificados pela seletividade que o trabalho de Andrea bem demonstra (“os escolhidos pelo sistema”), onde a criminalização secundária se demonstra espetacularmente eficaz pela atuação da esmagadora maioria dos julgadores.




    Os bons? Quem são eles? Nietzsche ensina: “Principalmente aqueles que se dizem ‘bons’ são as moscas mais venenosas. Picam e mentem com toda inocência; como ‘poderiam’ - ser justos comigo!”.... “A estupidez dos bons é insondável!” (Assim Falou Zaratustra, O Regresso, ao fim).




    Ou seja, a maioria, a espetacular maioria, decide com o olhar do e no passado: o do medievo inquisitório, quando o julgador ainda não atinge a modernidade: considera-se integrante do aparato de segurança do Estado, estabelecendo relação incestuosa entre julgador e acusador, ao partir da necessidade condenatória: não havendo hipótese racional da defesa se sustentar – se está diante de jogo com cartas marcadas, cujo resultado já se sabe desde o oferecimento da denúncia.




    Mas, para terror daqueles que querem manter a dor – recusa de sair do momento medieval – aparece uma minoria, como espécie de má-consciência, a gritar que tudo pode ser diferente: a opção pelo sofrimento gótico é sim opção pessoal do julgador – há possibilidade de não-ser-aquilo-que-são!




    E existe também saber teórico crítico sofisticado a sua espera – basta querer e ter condições intelectuais para alcançar! Ou seja, a opção pelo saber manualesco que sustenta os conservadores de plantão, continua sendo mera opção.




    Aqui talvez resida a maior virtude do trabalho de campo da professora Andrea: demonstrar para quem tiver ouvidos e olhos e sensibilidade, que, como hegemonia, nós atuadores do direito penal (muitas vezes até sem conhecer minimamente o direito penal) optamos pelo gozo neurótico com o sofrimento que impomos aos selecionados pelo poder para serem tidos como maus, quando o saber oferece elementos para a não-dor ou para sua diminuição.




    Tudo está à disposição, basta olhar o humano, a vida, o futuro que se faz no presente, com algum amor e não com ódio – que nada mais é o ódio-que-se-tem-de-si-mesmo que se projeta no outro: no débil.




    Encerro com lições nietzschianas declarando amor àqueles comprometidos com a superação da dor dos esgualepados:




    “Não temos nenhum direito de viver hoje se não formos militantes, militantes que preparam um século vindouro...” (“Wagner em Bayreuth”, p. 27, trecho de carta a Gersdorff).




    e,




    “Mas assim vos aconselho, meus amigos: desconfiai de todos aqueles em quem o impulso de castigar é poderoso!”




    “São pessoas de má raça e de má linhagem; de seus semblantes espreitam o carrasco e o perseguidor” (Assim Falou Zaratustra, “Das Tarântulas”).




    Amilton Bueno de Carvalho




    Ex-desembargado do RGS




    Outono de 2019.


  




  

    INTRODUÇÃO




    Este livro apresenta pesquisa que foi submetida como dissertação ao programa de mestrado em Prestação Jurisdicional e Dirietos Humanos pela Universidade Federal do Tocantins, no ano de 2018. O estudo foi projetado com o propósito de analisar de que forma o sistema penal (material e processual) está sendo utilizado na prática dos magistrados tocantinenses. Procurou-se identificar se existe uma análise puramente dogmática e rasa no ato de julgar ou se os magistrados e as magistradas utilizam-se de conhecimentos criminológico-críticos, fugindo, assim, do senso comum teórico, que reproduz a crença na função idealizadora do Direito Penal utilizado na defesa social, prevenindo crimes e ressocializando condenados e condenadas por meio da pena. A abordagem crítica, tão necessária ao exercício de bem julgar com justiça, certamente encontra arrimo nas normas internacionais de direitos humanos e em sua jurisprudência correlata, já que resguarda um direito humano e fundamental basilar: a liberdade. Por tal razão, as sentenças proferidas no âmbito do Poder Judiciário tocantinense também foram analisadas com o intuito de saber se houve ou não a utilização da legislação internacional de direitos humanos e da jurisprudência correspondente no julgar penal.




    Nas decisões judiciais selecionadas igualmente procurou-se identificar se houve um atuar puramente dogmático ou se teve lugar aquele com o compromisso intelectual que a profissão exige, sempre buscando traços, ainda que vagos, de saberes criminológico-críticos, que, certamente, propiciam resultados mais justos. A hipótese da pesquisa era a de que os magistrados e as magistradas não se utilizavam desses conhecimentos críticos em suas decisões, nem daqueles sobre Direitos Humanos, apenas proferiam decisões puramente dogmáticas, intramuros da Ciência Penal, sem utilizarem-se do arsenal normativo internacional existente para a adequada defesa dos direitos das pessoas acusadas criminalmente.




    Ademais, pretendia-se, com esse levantamento, contribuir para o resgate das verdadeiras funções das já referidas ciências, analisando, para tanto, o papel dos juízes e das juízas criminais no Estado do Tocantins, no decurso da criminalização secundária, bem como a ideologia que envolve a atividade profissional desses magistrados. Visava-se também a demonstrar como a Criminologia Crítica – precisamente pelo seu viés de transversalidade – pode contribuir para que magistrados e magistradas, na qualidade de estudiosos das determinações do crime e dos processos de criminalização primária e secundária, com visão para além dos autos e dos artigos de lei, corroborem na defesa dos direitos humanos e na utilização do Direito como instrumento de liberdade.




    Na ordem constitucional brasileira o Direito Penal atua como limitador do direito de punir do Estado e o Direito Processual Penal age como protetor dos inocentes (presunção constitucional de inocência, segundo o art. 5º, LVII, CF/88). Embora sejam estas as reais funções das chamadas ciências criminais normativas, nem sempre são conhecidas e reconhecidas pelos atores do sistema de justiça criminal. Enxergar referidas ciências como os instrumentos capazes de proteger as pessoas de eventuais arbitrariedades do Estado é essencial para aqueles que têm a função de decidir pela condenação ou pela absolvição de indivíduos acusados de crimes.




    Para que as aludidas funções sejam reconhecidas e efetivadas, estudá-las com lupas criminológico-críticas é primordial. É necessário transcender, ir além da reduzida análise feita somente a partir de códigos normativos e de manuais doutrinários que os expliquem de modo raso. O estudo do Direito Penal com a transdisciplinaridade peculiar oferecida pela Criminologia faz com que os seus saberes se complementem e, assim reunidos, permitam efetivamente uma maior chance de alcançar-se a justiça. Além desse enfoque transdisciplinar e interdisciplinar que marca a própria vocação da Criminologia em sua vertente crítica (influenciada fortemente pelos contributos de outras ciências, principalmente da Sociologia, da Psicologia, da Psiquiatria, da Antropologia e da Filosofia), neste trabalho também a multidisciplinaridade terá forte espaço, pelos diálogos constantes entre o Direito Penal e o Direito Processual Penal. Haverá, ainda, uma outra conexão entre essas áreas do conhecimento, a ser dada pelo componente interdisciplinar na sua especificidade instrumental, representado metodologicamente pela análise de conteúdo, que serve a várias áreas científicas. Além disso, a categoria Direitos Humanos perpassará transversalmente todas as análises (teóricas e empíricas) realizadas na presente pesquisa.




    Eis aí os objetivos que guiaram o tratamento do tema proposto.




    A elaboração deste trabalho justificou-se diante da realidade posta do encarceramento em massa, da crença generalizada e ideológica de que a causa geradora da criminalidade é a impunidade, e de que, por isso, a punição a qualquer custo seria o melhor caminho de ataque à violência. É o que pensa e diz o senso comum, que, infelizmente, invade o pensamento de muitos juristas e de operadores do Direito, embora seja apenas opinião popular que passa longe de qualquer cientificismo.




    De fato, refletir sobre as formas de aplicação dos Direitos Penal e Processual Penal em tempos de encarceramento em massa é uma necessidade imperativa e urgente. Daí a importância do tema: auxiliar na desmistificação da crença de que a utilização do confinamento prisional é um fator de diminuição da criminalidade. A violência institucionalizada das prisões não poderia ter outro resultado do que mais e mais violência. Logo, observar a realidade de utilização das ciências criminais normativas é especialmente importante, pois é o resultado da aplicação dessas ciências que superlota os presídios e anula do corpo social pessoas que são invisíveis aos olhos de uma dada sociedade.




    Como auxílio na compreensão da realidade desse sistema de justiça criminal, o saber criminológico ultrapassa o horizonte do estudo do crime como conduta típica, ilícita e culpável, que tem como resultado a imposição da sanção, ultrapassando, assim, a própria função ideológica que o Direito Penal cumpre. A Criminologia, em sua pluralidade de discursos, de objetos e de técnicas de pesquisa, volta seu cuidado ao criminoso, à vítima, à criminalização, à criminalidade, à atuação da gestão de punitividade, aos desvios não criminalizados e, ainda, ao delito e ao discurso dogmático. Esta é a pertinência de analisar-se a realidade proposta utilizando o saber criminológico-crítico, ciência criminal empírica que visa a descobrir o concreto pelo diálogo com outras tantas ciências, entendendo o crime como um fenômeno complexo, impossível de ser resolvido por meio do sistema carcerário, mas possível de ser amenizado pela prática de juízes e de juízas atuantes nos autos com conhecimentos que ultrapassem os conteúdos trazidos pelos artigos de leis.




    O fazer criminal de juízes em conduzir o processo e decidir ao final é crucial para a limitação do poder punitivo do Estado, e como são os magistrados que concretizam ou não a criminalização secundária, aflora a importância de estudar-se a sentença como momento processual definitivo e reprodutor da seletividade do Direito Penal e do encarceramento em massa. Nessa perspectiva, o juiz que possui conhecimentos criminológico-críticos é movido por posturas e por princípios próprios em cada caso concreto, que lhe são capazes de dar caminhos outros que não a condenação, a pena máxima, o regime de cumprimento de pena mais gravoso, fugindo da reprodução do punitivismo conclamado pelo senso comum.




    Quanto ao caminho metodológico percorrido, passa-se agora a explicar cada passo da pesquisa empírica, como se deu a exploração do material encontrado e em que referente teórico se buscou inferir os achados. Inicia-se pela escolha do universo de documentos para análise, notando-se que a pesquisa foi realizada nos processos que tiveram sentenças proferidas no lapso temporal de janeiro a dezembro de 2016, nas varas criminais das comarcas de terceira entrância no Estado do Tocantins, excetuando-se aqueles conduzidos em segredo de justiça. A análise nas comarcas de terceira entrância deu-se pelo fato de que, no Tocantins, são elas as únicas que possuem varas criminais especializadas, o que possibilitou pesquisar processos conduzidos por juízes e juízas que atuam exclusivamente na área criminal, sugerindo uma maior expertise destes profissionais no julgamento de casos criminais. Foram selecionadas, assim, 20 varas criminais, distribuídas nas 14 comarcas de terceira entrância do Estado. (TOCANTINS, 2016).




    O passo seguinte foi solicitar à Presidência do Tribunal de Justiça autorização de acesso e para a coleta de dados dos respectivos processos, por meio do Núcleo de Estatística e Gestão Estratégica do Tribunal de Justiça do Tocantins (COGES), bem como autorização do acesso aos processos para consultas no Sistema Processual Eletrônico (E-PROC).




    Autorizado o acesso a essa rica base de dados, utilizou-se uma abordagem quanti-qualitativa, por meio do método análise de conteúdo, de Laurence Bardin (2016), que consiste basicamente no conjunto de técnicas de análise empregando procedimentos sistemáticos e objetivos de representação do conteúdo das mensagens encontradas pela inferência de conhecimentos relativos ao objeto de pesquisa. Nesse intento, foram cumpridos todos os passos descritos pelo método, quais sejam: pré-análise, exploração do material e tratamento dos resultados.




    A pesquisa empírica dividiu-se em duas partes, sendo que, na primeira, o universo amostral foi 100% das sentenças proferidas no interregno de 2016, nas comarcas selecionadas, para fins de identificação do número total de sentenças criminais e, ainda, do número de sentenças condenatórias e absolutórias (próprias e impróprias). Além disso, pesquisaram-se os tipos penais referentes aos processos sentenciados, especificando-os pela clássica divisão por bens jurídicos tutelados, procurando analisar quais deles eram predominantes. Por questões éticas, os nomes das comarcas e das respectivas varas foram substituídos por letras do alfabeto, especificamente de A a T. Também para evitar a eventual identificação, ainda que indireta (pelo número dos processos), dos nomes dos magistrados, omitiram-se os dados relativos aos números reais de cada um dos 506 processos analisados, identificados por sequência numérica simples, recriada pela pesquisadora para os respectivos 506 formulários de pesquisa.




    Já no segundo momento da pesquisa empírica o meio utilizado para coletar dados foi o estudo feito em 506 processos, escolhidos de forma aleatória na relação do total de sentenciados em 2016 nas comarcas de 3ª entrância (que correspondeu a 3.163 processos). Desses 506 processos analisados, 356 resultaram em sentenças condenatórias e 150 em sentenças absolutórias (a amostragem de pesquisa representou 16% dos processos criminais sentenciados no período delimitado). Observa-se que antes de iniciarem-se os trabalhos, a ideia era ter como universo de documentos para análise somente as sentenças. Porém, logo verificou-se a necessidade de acessar todo o processo, partindo desde o inquérito policial, seguindo pela homologação do flagrante, passando pela denúncia e pela decisão de recebimento desta, analisando também a audiência de instrução e julgamento, e a guia de execução, nos casos de condenados, e, ainda, considerando os processos apensos, como os de execução penal e de recurso (caso houvesse), de modo a descobrir informações não fornecidas pelas sentenças, mas necessárias à sua mais completa compreensão.




    A partir de um formulário criado especificamente para atender às finalidades da pesquisa, buscaram-se descritores específicos, previamente estabelecidos. O referido formulário foi composto por duas partes: a primeira, aplicada igualmente a todos os processos, serviu para identificar os dados básicos da pesquisa e dos réus ou das rés, tais como número do processo, vara/comarca correspondente, espécie de crime, raça, escolaridade, sexo, profissão e idade. Tais informações foram necessárias para apontar as características das pessoas criminalizadas e os perfis social, econômico e educacional dos sentenciados.




    A segunda parte do formulário foi aplicada de modo separado aos processos, conforme contivessem sentenças condenatórias ou absolutórias, e utilizou descritores que viabilizaram a análise da técnica penal e processual dos magistrados; a utilização de doutrinas e respectivas teorias, bem como de súmulas e jurisprudências. Assim, nas sentenças condenatórias os descritores foram: agravantes, atenuantes, causas de aumento e de diminuição, se alguma atenuante deixou de ser considerada na segunda fase da dosimetria da pena tendo em vista a pena-base ter sido fixada no mínimo legal (seguindo o que preleciona a Súmula 231 do STJ); a quantidade de pena concreta aplicada e em que patamar, bem como o regime inicial de cumprimento de pena, levando em consideração o mínimo e o máximo da pena abstrata correspondente ao crime cometido; se houve ou não prisão provisória, de quanto tempo, e se houve a utilização do período de prisão provisória para fins de fixação do regime inicial de cumprimento de pena na sentença condenatória; se no caso houve substituição de pena privativa de liberdade por pena restritiva de direito (PRD) ou suspensão condicional da pena (sursis); se foram utilizadas teorias como culpabilidade por vulnerabilidade, teoria do domínio do fato, imputação objetiva, coculpabilidade, ou qualquer outra teoria que fosse capaz de diminuir a violência do Estado.




    Nos casos de sentenças absolutórias próprias, pelo formulário nelas pesquisou-se: o momento processual em que ocorreu a absolvição, se esta foi sumária ou após instrução processual, e também o que a fundamentou, se foram causas materiais ou processuais, quais sejam: causas de exclusão da tipicidade, da ilicitude, da culpabilidade ou da punibilidade, estar provada a inexistência do fato, não haver provas da existência do fato, fato não constituir infração penal, estar provado que o réu não concorreu para a infração penal, não existir prova de ter o réu concorrido para a infração penal, não existir prova suficiente para a condenação, reconhecimento de prescrição virtual ou antecipada, nulidade. Por fim, analisou-se se o réu, que fora absolvido ao final do processo, ficou preso provisoriamente, e, em caso afirmativo, por quanto tempo de prisão cautelar.




    Nas sentenças absolutórias impróprias buscou-se identificar: a espécie de medida de segurança aplicada, se de internação ou de tratamento ambulatorial; o prazo mínimo estipulado pelo juiz; o local de cumprimento dessa medida e se houve prisão ou internação provisória e por quanto tempo. Frise-se que todos os descritores utilizados no formulário tiveram o condão de traçar as características das sentenças criminais para verificar um maior ou um menor rigor nas punições, o que fundamentou as absolvições e a forma de aplicação-interpretação das leis, da doutrina e da jurisprudência, procurando desvendar indicativos ou não da crença no discurso legal do Direito Penal, que tem a punição como prevenção de crimes, de diminuição da violência social e de ressocialização daqueles seres humanos que foram para o sistema carcerário. Além das perguntas fechadas, os formulários tiveram um espaço para observações relevantes, estas entendidas como tudo o que pudesse identificar a utilização ou não da Criminologia Crítica para a fundamentação das sentenças, seja nas condenatórias, seja nas absolutórias, analisando o discurso dos(as) magistrados(as), como por exemplo a citação de doutrinadores(as), de teorias, formas de interpretação e a utilização de tratados internacionais de direitos humanos, bem como de sua jurisprudência.




    As observações acima referidas serviram para as anotações de dados que, apesar de não fazerem parte dos descritores previamente estabelecidos, foram relevantes para o alcance do objetivo geral da pesquisa, qual seja, investigar se existe a utilização da Criminologia Crítica e da legislação internacional de direitos humanos nas sentenças criminais do Estado do Tocantins. Utilizou-se, para tratar os dados coletados, a análise proposicional do discurso, para se entender como e por meio de que estrutura argumentativa se exprimem as questões e as ações de magistrados(as). A análise proposicional do discurso é uma análise de conteúdo com objetivo inferencial, que procura por modelos argumentativos para se trabalhar com o significado destes, objetivando identificar o universo de referências dos agentes sociais. (BARDIN, 2016).




    Assim, conforme já foi mencionado, estudou-se o material encontrado de modo a definir um padrão de sentenças criminais no que se refere à aplicação das ciências criminais normativas (Direito Penal, Processo Penal e Execução Penal) e ainda, da utilização ou não da Criminologia Crítica e dos preceitos de direitos humanos no atuar dos juízes e das juízas.




    De posse dos resultados encontrados na pesquisa empírica, para seu tratamento e sua interpretação utilizou-se consolidada teoria de base, agora em uma abordagem qualitativa, com levantamento e sistematização de referentes teóricos firmados em autores da teoria crítica. Referida teoria foi utilizada para a interpretação da práxis que se observou, sendo que a junção entre teoria e prática possibilitou que se firmasse um prognóstico sobre a questão judicial criminal no Estado do Tocantins.




    Nesse intento, a análise qualitativa da pesquisa dividiu-se no itinerário que a seguir se expõe.




    Primeiro, analisou-se a importância de estudar Direito Penal, Processo Penal e Criminologia como saberes que se complementam, que dependem uns dos outros para que sejam compreendidos e praticados de forma a cumprir um ideal de justo, entendido aqui como aquilo que possa se aproximar ao máximo dos vários sentidos semânticos das palavras justiça e humanidade. Fez-se, aí, um breve excurso histórico da Criminologia, desde o seu nascimento aos dias atuais, dando ênfase à Criminologia Crítica e à necessidade e à conveniência de utilizar-se da sua transdisciplinaridade enquanto qualidade primordial para a compreensão do crime como construção cultural legislativa, do criminoso como produto da sociedade na qual se encontra inserido, e dos processos de criminalização primária e secundária como decorrentes da complexidade desse fenômeno social.




    Em segundo lugar, foi imprescindível definir qual seria o papel dos magistrados e das magistradas no sistema de justiça criminal, destacando a função social de seus trabalhos e a ideologia da classe que integram e representam. Demonstrados os aspectos ideológicos reproduzidos por meio desse sistema, passou-se a estudar aquilo que se considerou como sendo a raiz do problema: o tipo de profissional que as faculdades de Direito estariam lançando no mercado de trabalho. Trabalhou-se com dois desses tipos: o dogmático, de memória invejável, que vai repetir, de forma condicionada e rígida todos os artigos de lei e pensamentos dominantes dos tribunais, ou o profissional com senso crítico, capaz de refletir e questionar o sistema imposto, de diminuir as desigualdades por meio do seu trabalho, desmistificando, na seara criminal, a associação justo/legal, injusto/ilegal.




    Em uma terceira etapa do referido itinerário, analisou-se a utilização ou não de pensamentos criminológico-críticos e sobre direitos humanos nos 506 processos sentenciados no ano de 2016, ressaltando alguns aspectos característicos das sentenças condenatórias e absolutórias e o resultado produzido pelas decisões de cunhos dogmático e crítico, especialmente no que se refere ao alcance da justiça.




    Na conclusão do estudo logrou-se identificar a carência de aplicação do pensamento criminológico-crítico nas interpretações dos Direitos Penal e Processual Penal, que pudesse ser utilizada com o objetivo de suprimir decisões questionáveis ou distantes dos fins almejados pelo sistema de justiça criminal, para buscar uma efetiva tutela jurisdicional penal.
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